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EDITAL  
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE ELETRÔNICA LICITAÇÃO N. DE/2025.006-PMT 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 2025062307001 

 
A  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URNBANOS DO  MUNICÍPIO DE TRAIRÃO PARÁ, TORNA 
PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO, 
SEDIADA Avenida AV. José Malcher, S/N, Bela Vista, Trairão - PA, 68198-000, REALIZARÁ DISPENSA 
Eletrônica, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO E APLICAÇÃO DE MASSA ASFÁLTICA TIPO CBUQ 
PARA SER UTILIZADA EM EXECUÇÃO DE OPERAÇÃO TAPA BURACOS EM VIAS URBANA NO MUNICÍPIO DE 
TRAIRÃO -PA, com critério de julgamento menor preço Global,  na hipótese do art. 75, inciso I, nos termos 
da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/2006, DA LEI Nº 11.488/2007 E Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, 
DECRETO MUNICIPAL N° 105/2023-REGULAMENTA A LEI FEDERAL Nº 14.133 e LEI MUNICIPAL N° 
413/2023, e demais normas aplicáveis. 
 
 
1. DADOS INICIAIS 
1.1. A sessão pública será realizada no site https://bnccompras.com, no dia 07/07/2025, com início às 
09h30min00s, horário oficial de Brasília – DF, e de acordo com o seguinte cronograma:  

ATO PROCESSUAL DATA HORARIO 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 02/07/2025 08:00 

FASE DE LANCE 07/07/2025 09:30 

SITE https://bnccompras.com 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO 

 
2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
2.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para o objeto 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO E APLICAÇÃO DE MASSA ASFÁLTICA TIPO CBUQ PARA SER 
UTILIZADA EM EXECUÇÃO DE OPERAÇÃO TAPA BURACOS EM VIAS URBANA NO MUNICÍPIO DE TRAIRÃO -
PA, por dispensa de licitação, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos. 

2.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 
interesse. 

 
2.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso 
de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
3.  DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.  
3.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 
integrante do Portal de Compras bnccompras.com, disponível no endereço eletrônico 

https://bnccompras.com.  
 

3.1.1.  Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras bnccompras.com 
para acesso ao sistema e operacionalização.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://bnccompras.com/
https://bnccompras.com/
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3.1.2.  O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.  
 

3.2. O item será para participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006.  
 

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 
3.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 
3.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 
 

3.3.1.  Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
 

3.3.2.  Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 
3.3.3.  Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados; 
 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
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e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 
3.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico; 

 
3.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do fornecedor; 

 
3.3.4.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

 
3.3.5.  Sociedades cooperativas. 

 
3.4.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item.  
 
4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.  

 
4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada.  
 
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 
dos serviços;  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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4.4.1.  A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
 

4.5.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  
 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
 
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Anexo I, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  
 
4.8. Uma vez enviada à proposta no sistema, até a data e horário marcado para inicio da fase de 
lances, os interessados poderão alterar, excluir e realizar qualquer ajuste; 
 
4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

 
4.9.1.  que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;  

 
4.9.2.  que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.  

 
4.9.3.  que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos;  

 
4.9.4.  que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras;  
4.9.5.  que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.  

 
4.9.6.  que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
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4.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
 
5. FASE DE LANCES 
5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto 
neste aviso. 
 
5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.  
 

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item, conforme unidade de medida 
constante no Termo de Referência. 

 
5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
 

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 
Direta. 

 
5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 20 
(vinte) segundos. 

 
5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
 
5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
 
5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
 

5.7.1.  O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 

 
6. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
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6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação.  
 
6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, haver a 
negociação de condições mais vantajosas.  
 

6.2.1.  Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração.  

 
6.2.2.  A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou 
abaixo do desconto definido para a contratação. 

 
6.2.3.  Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do 
processo de contratação. 

 
6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, 
se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  
 

6.3.1.  Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá 
encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo 
anexo, com os valores adequados à proposta vencedora. 

 
6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 4.3 e seguintes deste 
Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de 
contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

6.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

 
6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

 
6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
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6.6.1.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 
6.6.2.  O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

 
6.6.3.  Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

 
6.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 
 
6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 

6.8.1.  contiver vícios insanáveis; 
 

6.8.2.  não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
 

6.8.3.  apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação;  

na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da 
proposta economicamente mais vantajosa, nos termos do § 4º do art. 7º da Instrução 
Normativa Seges/ME nº 65, de 2021, a verificação quanto à compatibilidade de preços 
será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no 
procedimento e os valores por eles ofertados. Nesse caso, o trecho em vermelho deverá 
ser excluído. 

 
6.8.4.  não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 
6.8.5.  apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 

 
6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 
exequibilidade da proposta.   
 
6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 
 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
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6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

 
6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
6.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
6.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
 
6.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado 
o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 
7. HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021, constam no item 7.7, 7.8, 7.9 e 7.10 do edital e serão solicitados do fornecedor mais 
bem classificado na fase de lances, a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 
(DUAS) horas sob pena de inabilitação; 
 
7.2. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do(s) licitante(s) vencedor(s), 
os documentos deverão ser apresentados em formato digital, de PREFERÊNCIA EM ARQUIVO ÚNICO E 
NA ORDEM DEFINIDA NESSE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

 
7.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas sob pena de inabilitação. 
7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
 
7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
 
7.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  
 
7.7. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

7.7.1.  No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 
7.7.2.  Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 
 

   
 
 
 

  
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE TRAIRÃO 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

Avenida Fernando Guilhon, Nº s/n, Bela Vista – Trairão – Pará - CEP: 68.198-000 Prédio do Centro Administrativo 

 

_______________________________________________________________________________ 
DISPENSA DE ELETRÔNICA LICITAÇÃO N. DE/2025.006-PMT 

 
7.7.3.  No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 
7.7.4.  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 
7.7.5.  No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 
7.7.6.  No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 
7.7.7.  No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

 
7.7.8.  Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

 
7.8. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

7.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

 
7.8.2.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

 
7.8.3.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 
7.8.4.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
7.8.5.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

 
7.8.6.  Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto 
aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
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7.8.7.  Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 
7.8.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
7.9. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 

7.9.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 
11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou 
que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

 
7.9.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 
forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 
7.9.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 
7.9.3.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação 
de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 
8.538/2015); 

 
7.9.3.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 
de existência da sociedade; 

 
7.9.3.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 

 
7.9.3.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 
da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 
1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador; 

 
7.9.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) 
resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

7.9.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital 
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (Dez por cento) do valor estimado da contratação ou 
do item pertinente.  

 
7.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 
7.10.1. Comprovação da CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL/CAPACITAÇÃO TÉCNICO-
OPERACIONAL, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA ou 
CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) 
técnico(s) e/ou em nome do licitante e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que 
demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica 
- RRT, relativo à execução dos serviços que comprovem possui conhecimento técnico e experiência 
prática na execução de serviço de características semelhantes. 
 
7.10.2. Certidão de Registro Profissional e Quitação, no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia – CREA/CAU, do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) com atribuições 
pertinentes ao objeto licitado; 
7.10.3. Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia – CREA/CAU, com jurisdição na sua sede, comprovando habilitação para o 
desempenho dos serviços e profissional com atribuições pertinentes ao objeto licitado; 

 
7.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 
Contratação Direta.  
 

7.11.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.  

 
7.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado; 
 
8. CONTRATAÇÃO 
8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
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8.2. O adjudicatário terá o prazo DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
 

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de 
processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao 
sistema de processo eletrônico. 

 
8.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 
8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 
implica o reconhecimento de que: 
 

8.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
8.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

 
8.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 
139 da mesma Lei. 

 
8.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido nas Planilhas Orçamentárias/Cronograma 
físico e financeiro.  
 
8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 
 
9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
 

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
9.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 
motivo justificado; 

 
9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

 
9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
9.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 
 

9.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
 

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12; 
 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 9.1.2  a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
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9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º). 
 
9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
 
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (DEZ) DIAS, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
 
9.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
9.11. as peculiaridades do caso concreto; 
 
9.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
9.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 
 
9.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
9.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
9.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
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9.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
9.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 
Aviso. 
 
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP.  
 
10.2.  No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
 

10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
 

10.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 

 
10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
 

10.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

 
10.3. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
 
10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 
 
10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
 
10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 
 
10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 
 
10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
10.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
10.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
10.14. ANEXO I – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO; 
10.15. ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA; 
10.16. ANEXO III –  PLANILHAS ORÇAMENTARIAS;  
 
 
 

Trairão, Pá, 30 de Junho de 2025. 
 
 
 
 
  __________________________________  

Givaneusa Sobral Silva 
Agente de Contratação 

Portaria n. 186/2025 
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ANEXO I – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____ 

 
 
MINUTA DO CONTRATO Nº / - XXXXX 
INSTRUMENTO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
PARA: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXX, QUE CELEBRAM, O MUNICÍPIO DE 
XXXXXXX, ATRAVÉS DO XXXXXXX E A EMPRESA 
XXXXXXXXXX 
 

Instrumento de Contrato, que entre si celebram, de um lado A PREFEITURA DE TRAIRÃO, através da 
XXXXXXXXXXXX pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF XXXXXXXX, com sede e foro na 
cidade Itaituba, Estado do Pará, localizada à Av. XXXXXXX, representada neste ato por sua XXXXXX. XXXXXXX 
, brasileira, solteira, titular do RG nº SSP/PA XXXXXX, CPF/MF nº XXXXXXX , residente e domiciliada nesta 
cidade de, denominada simplesmente CONTRATANTE e, de outro a empresa. com endereço., nº. XXX, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n.º XXXXXXXXXXX neste ato representada pelo Sr XXXXXXXXX, brasileiro, titular 
do CPF: XXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente com as estipulações seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 O presente instrumento tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO E 
APLICAÇÃO DE MASSA ASFÁLTICA TIPO CBUQ PARA SER UTILIZADA EM EXECUÇÃO DE OPERAÇÃO TAPA 
BURACOS EM VIAS URBANA NO MUNICÍPIO DE TRAIRÃO -PA, conforme especificações e condições 
constantes neste Contrato e seus anexos. 
 
CLAUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO 
2.1 
 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO 
 

UNIDADE 
 

PREÇO UNITÁRIO 
 

01  UND 
 

 

  

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA NORMA APLICADA 
3.1 Aplica-se ao presente Contrato as disposições constantes na Lei Federal n° 14.133/21 e demais 
alterações posteriores assim como as regras estabelecidas no edital da DIPENSA Nº XX/202X-. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1 O preço ajustado para execução do presente contrato é o valor de R$ () 
4.2 O pagamento será efetuado em moeda corrente no País, até 30 (trinta) dias após a apresentação da 
Nota Fiscal, prova de regularidade junto a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
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4.3 Os serviços serão medidos mensalmente pela SECRETARIA DE OBRAS DE TRAIRÃO, que confira e 
atestará a sua execução;  
4.4 O XXXXXXXXXXXXXXXXXX pagará o valor dos serviços executados pela contratada, através de 
transferência bancária, observada a ordem cronológica de apresentação das aptas ao pagamento;  
4.5 O pagamento será efetuado até 30 dias, a contar da data de apresentação das Notas Fiscais, 
devidamente atestada pelo fiscal do contrato, com base nas medições realizadas;  
4.6 Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou incorreções, o prazo para pagamento 
estipulado no tópico 4.5, passará a contar da data de reapresentação da nota fiscal.  
4.7 Para pagamento da primeira medição a contratada deverá apresentar as cópias da matrícula CEI da 
obra e das anotações de responsabilidade técnicas- ART/ Registro de responsabilidades técnicas- RRT 
referente a execução do serviço. 
  
CLÁUSULA QUNTA - DA VIGÊNCIA 
  
5.1 A vigência do objeto deste Contrato é de ___/___ / 202X a ____/____ /202X, admitida a prorrogação 
nos termos da Lei nº 14.133/21, mediante termo aditivo, persistindo as obrigações assumidas. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
6.1 Os recursos para o adimplemento do preço correrão por conta desta Secretaria Municipal de 
Infraestrutura com as seguintes dotações:  
2025 – Exercício. 
Órgão/Unidade Orçamentária: 0907 Sec. Mun. de Obras e Serviços Urbanos 
Projeto Atividade: 15451000 5 1.007 – Pavimentação Asfálticas de Vias Públicas, manter as vias Urbanas 
com boa Acessibilidade de Trânsito 
Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações.  
Subelemento: 4.4.90.51.99 - Outras Obras e Instalações 
Fonte: 15000000 
 
CLÁUSULA SÉTIMA- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
 
7.1 CONTRATANTE E CONTRATADO acordam que os preços consignados na proposta ficarão irreajustáveis 
salvo para restabelecimento do equilíbrio econômico e nos termos da Lei nº. Lei 14.133, de 1º de abril de 
2021, mediante devida justificativa escrita e fundamentada.  
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES  
 
8.1 Obrigações da Contratada  
8.1.1 Arcar com todas as taxas, impostos, seguros, registros, licenciamentos, de responsabilidade da 
empresa quanto à execução da obra.  
8.1.2 Arcar com as obrigações trabalhistas e previdenciárias dos funcionários, fiscais e comerciais da 
empresa.  
8.1.3 Organizar, coordenar e controlar os serviços, garantindo o cumprimento das especificações 
técnicas/memorial descritivo e do cronograma de datas apresentados, salvo, quando houver algum 
impedimento, a contratada deverá apresentar justificativa por escrito.  
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8.1.4 Fornecer todos os materiais para a realização da obra, bem como executar todo o processo de 
aplicação especificados no Memorial Descritivo, dentro das recomendações da ABNT – Associação 
Brasileira de Normas Técnicas.  
8.1.5 Responsabilizar-se pelo transporte de funcionários, materiais e/ou cargas diversas decorrentes da 
execução da obra, independente da distância ou volume a ser utilizado;  
8.1.6 Responsabilizar-se pelo fornecimento de água e energia elétrica decorrentes da execução da obra;  
8.1.7 Limitar-se exclusivamente à execução dos serviços previstos no objeto. 
8.1.8 Zelar pela qualificação dos funcionários, bem como o controle de horário, documentação funcional, 
idade mínima permitida por lei para sua contratação, assumindo inteira responsabilidade pelos atos dos 
mesmos. 
8.1.9 Determinar aos funcionários o uso de equipamentos de proteção, tanto individual e coletivo, bem 
como o uso de trajes adequados, obedecendo às condições mínimas de boa aparência e higiene pessoal 
que o trabalho exige. 
8.1.10 Proceder a substituição do empregado que demonstrar atuação insatisfatória no desempenho de 
suas funções ou que, em razão de comportamento indevido, tenha a sua permanência em serviço 
considerada prejudicial ou inconveniente pela secretaria municipal de 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
8.1.11 Apresentar atestado de viabilidade técnica dos prestadores de serviços, e a relação nominal 
contendo nome completo, carteira de identidade, endereço residencial e telefone para contato. 
8.1.12 Manter instalações mínimas no canteiro de obras, quanto à higiene, conforto e segurança dos 
funcionários da contratada, impostas pelo Ministério do Trabalho. 
8.1.13 Cumprir fielmente todas as condições estipuladas no contrato, de forma que os serviços 
estabelecidos sejam permanentemente executados e mantidos com esmero e perfeição, sob a sua inteira 
responsabilidade. 
8.1.14 Responsabilizar-se por acidentes, indenizações a terceiros, seguros de vida, assistência médica e 
quaisquer outros, em decorrência da negligência, imprudência, descuido, irresponsabilidade, etc. dos 
funcionários, na sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade por parte da Prefeitura. 
8.1.15 Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou ações judiciais e/ou extrajudiciais, 
por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, contra a Prefeitura. 
8.1.16 Responsabilizar-se pela qualidade do serviço prestado, assegurando a Prefeitura, através do 
Membro e/ou Comissão Nomeada, o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou mandar 
refazer qualquer serviço em desacordo com as cláusulas contratuais. 
8.1.17 Fornecer todos os equipamentos, máquinas e ferramentas necessárias para o desempenho dos 
trabalhos, objeto do presente Projeto Básico, bem como o que se fizer necessário para proteção, 
Administração e segurança dos prestadores de serviços. 
8.1.18 Responsabilizar-se pela guarda e segurança dos equipamentos, máquinas, ferramentas e materiais, 
sem quaisquer ônus para a Prefeitura. 
8.1.19 Entregar as instalações e a área da realização do serviço completamente limpas, sendo que todo 
entulho proveniente da obra deverá ser removido do terreno pela empresa. 
8.1.20 A empresa deverá manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação (INSS, FGTS, Tributos Estaduais, Municipais 
e outras solicitadas) e qualificação exigidas na licitação, de acordo com a Lei .14.133/21. 
8.2. Fiscalização 
8.2.1 A fiscalização, o acompanhamento e o recebimento da obra ficarão sob a responsabilidade de um 
Membro e/ou Comissão Fiscalizadora, devidamente nomeada pela através de Portaria, sendo nomeado o 
servidor, para atender tal finalidade. 
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8.2.2 Os projetos anexos deverão ser obedecidos integralmente e as alterações de qualquer natureza 
deverão ser objeto de aprovação por parte da Divisão de Engenharia, visando melhor utilização de técnicas 
de engenharia em conformidade com as normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
 
CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 
9.1 O pagamento será em moeda corrente do País até 30 dias a contar da certificação de que o produto foi 
aceito, após a liberação da nota fiscal pelo setor competente, creditado em favor da vencedora, através de 
ordem bancária de conformidade com as informações indicadas expressamente pela sociedade 
empresária, onde deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá após a data de apresentação da 
competente nota fiscal eletrônica junto ao departamento de finanças, em anexo a esta, todas as certidões 
pertinentes, conforme Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
10.1 - Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei n.º 14.133/21, desde que haja 
interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
11.1 – Este Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo Secretaria Municipal de XXXXXXXXX, ou 
bilateralmente, desde que devidamente justificada, atendendo sempre a conveniência administrativa e 
quando ocorrer situações previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 
12.1 A CONTRATADA, pela inexecução total ou parcial de atos relacionados com o presente Contrato, 
garantia a prévia defesa, poderá ser passível das seguintes sanções: 
Advertência por escrito; 
12.2 Multa de variável de 1% a 10% do valor do contrato, de acordo com o grau de inadimplemento, a 
critério da XXXXXXXXXXXXXX. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de 
contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos. 
12.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - NORMA APLICADA 
13.1 Aplica-se ao presente Contrato as disposições constantes Lei Estadual nº. 6.474/2002 e Lei 14.133, de 
1º de abril de 2021 e demais alterações posteriores assim como as regras estabelecidas no edital da 
Concorrência Nº. XXX/202X- XXXXXXXXXXXXXXXXX 
CLÁUSULA XIII - DO FORO: 
13.2 Fica eleito o foro da Comarca de Itaituba, para dirimir os conflitos oriundos do presente instrumento, 
quando não puderem ser dirimidos pela Prefeitura Municipal ou pela Secretaria Municipal de 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
13.3 E, por estarem em pleno acordo, CONTRATANTE e CONTRATADO, assinam o presente em 03 (três) 
vias de igual teor, juntamente com 02 (duas) testemunhas para que produza efeitos legais. 
 

Trairão, XX de XXX de 202X 
 

____________________________________________    
Responsável legal da CONTRATANTE 

 
 
 

 Responsável legal da CONTRATADA 
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ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 

Justifica-se a presente contratação pela necessidade emergencial de realização de melhorias nas vias urbanas 

do município de Trairão-PA, que se encontram comprometidas em razão da ação do tempo e, principalmente, 

das fortes chuvas que ocasionam erosões e buracos, comprometendo de forma significativa a trafegabilidade 

local. 

A deterioração do pavimento asfáltico em diversos trechos tem prejudicado a mobilidade urbana, elevado os 

riscos de acidentes e causado transtornos à população, tanto para o transporte de passageiros quanto para o 

escoamento de bens e serviços. A execução da operação tapa-buracos com aplicação de massa asfáltica do 

tipo CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente) é uma medida essencial para restaurar a 

trafegabilidade, garantir a segurança e promover melhores condições de circulação nas vias públicas. 

Existem diversas razões que reforçam a necessidade da intervenção, com destaque para a segurança viária, 

uma vez que buracos nas vias representam riscos concretos a condutores, pedestres e ciclistas. Além de 

causarem danos materiais aos veículos, esses buracos podem provocar acidentes com consequências graves. 

Com a realização dos serviços de tapa-buracos, reduz-se significativamente a probabilidade de ocorrência 

desses incidentes, preservando a integridade física das pessoas e do patrimônio. 

A escolha pela utilização de massa asfáltica tipo CBUQ se justifica por sua alta durabilidade, resistência ao 

tráfego intenso e aderência ao pavimento existente, sendo o material mais apropriado para intervenções 

corretivas em áreas urbanas, especialmente em regiões de clima adverso, como a amazônica. 

Importa destacar que o município não dispõe de estrutura técnica, mão de obra especializada, maquinário 

adequado nem usina própria para produção e aplicação do material asfáltico, tornando indispensável a 

contratação de empresa especializada para garantir a correta execução dos serviços, com qualidade e 

eficiência. 

Assim, a presente contratação visa assegurar o interesse público, restabelecendo a segurança, a mobilidade e 

a qualidade de vida da população por meio de ação imediata de manutenção corretiva da malha viária 

urbana. 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
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O presente termo de referência tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

AQUISIÇÃO E APLICAÇÃO DE MASSA ASFÁLTICA TIPO CBUQ PARA SER UTILIZADA 

EM EXECUÇÃO DE OPERAÇÃO TAPA BURACOS EM VIAS URBANA NO MUNICÍPIO 

DE TRAIRÃO-PA, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

ITEM CÓDIGO FONTE 
DESCRIÇÃO DOS 

SERVIÇOS 
UN. 

 
QUANT.  

CUSTO (R$) 
PREÇO 

(R$) 
VALOR 

(R$) 

         
Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor 

Unit 
com 
BDI 

Total 

 1      SERVIÇOS 
PRELIMINARES/AD
M OBRA 

        34.182,87 

1.1 011340 SEDOP 
Placa de obra em 
lona com plotagem 
de gráfica 

m² 6,00 180,96 234,18 1.405,08 

1.2 88304 SINAPI 

OPERADOR DE 
USINA DE 
ASFALTO, DE 
SOLOS OU DE 
CONCRETO COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARE
S 

H 768,00 32,98 42,68 32.777,79 

 2      TERRAPLANAGEM 
/ MOVIMENTO DE 
TERRA 

        5.021,11 

2.1 96385 SINAPI 

EXECUÇÃO E 
COMPACTAÇÃO 
DE CORPO DE 
ATERRO DE 
ATERRO (95% DE 
ENERGIA DO 
PROCTOR 
NORMAL) COM 
SOLO 
PREDOMINANTEM
ENTE ARGILOSO 
ESPESSURA 15 
CM - EXCLUSIVE 
MATERIAL, 
ESCAVAÇÃO, 
CARGA E 
TRANSPORTE. 
AF_09/2024 

m³ 250,00 12,48 16,15 4.037,59 
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2.2  93595  SINAPI 

TRANSPORTE 
COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 
10 M³, EM VIA 
URBANA EM 
REVESTIMENTO 
PRIMÁRIO 
(UNIDADE: TXKM). 
AF_07/2020 

TXKM 400,00 1,90 2,46 983,52 

 3      PAVIMENTAÇÃO / 
TRANSPORTE 

        85.193,81 

3.1  93595  SINAPI 

TRANSPORTE 
COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 
10 M³, EM VIA 
URBANA EM 
REVESTIMENTO 
PRIMÁRIO 
(UNIDADE: TXKM). 
AF_07/2020 

TXKM 400,00 1,90 2,46 983,52 

3.2 95995 SINAPI 

EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTO COM 
APLICAÇÃO DE 
CONCRETO 
ASFÁLTICO, 
CAMADA DE 
ROLAMENTO - 
EXCLUSIVE 
CARGA E 
TRANSPORTE. 
AF_11/2019 

m³ 21,55 2.974,50 3.849,30 82.952,42 

3.3  72943  SINAPI 
PINTURA DE 
LIGACAO COM 
EMULSAO RR-2C 

m² 400,00 2,43 3,14 1.257,87 

         

            
Valor TOTAL 

com BDI 
  

           
124.397,79  

 

O Serviço deverá ter prazo de garantia mínimo de 3 meses, a partir do recebimento do 

produto. 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO Art. 75, incisos I e VIII, da Lei 

nº 14.133/2021 

Nos termos do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, é dispensável a licitação nas seguintes hipóteses 

aplicáveis ao presente caso: 

Inciso I – Baixo valor para serviços de engenharia 
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“I – para obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores, 

no valor de até R$ 125.451,15 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos e cinquenta e um reais e 

quinze centavos);” 

Caso o valor estimado da contratação para execução de operação tapa-buracos com aplicação de 

CBUQ se enquadre dentro do limite legal de até R$ 125.451,15 (cento e vinte e cinco mil 

quatrocentos e cinquenta e um reais e quinze centavos), poderá ser utilizada esta hipótese de 

dispensa por valor, desde que devidamente instruído com estimativas e comprovada a 

vantajosidade da contratação. 

Inciso VIII – Situação de emergência 

“VIII – nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência para 

atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços 

públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 

particulares; (...)” 

Aplica-se esta hipótese quando houver caracterização de urgência e risco iminente à continuidade 

dos serviços públicos ou à segurança de pessoas e bens. No caso em questão, a precariedade da 

malha viária urbana causada por fortes chuvas, erosões e buracos representa risco real à 

população, à mobilidade urbana e à integridade do patrimônio público, exigindo intervenção 

imediata. 

Previsão legal da dispensa de licitação por emergência ou calamidade pública 

Conforme o art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, é dispensável a licitação “nos casos de 

emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência para atendimento de 

situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a 

segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; e 

somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou 

calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 

(um) ano, vedadas a prorrogação dos contratos e a recontratação da mesma empresa” 

Aplicabilidade ao caso concreto 

O município de Trairão ‑ PA enfrenta situação crítica em sua malha viária urbana, agravada pelas 

fortes chuvas e intempéries, o que tem causado erosões e buracos, elevando o risco de acidentes e 

comprometendo a mobilidade dos cidadãos. Tal cenário se enquadra perfeitamente no conceito 

jurídico de emergência, pois há clara urgência de restabelecimento da trafegabilidade, preservação 

da segurança pública e prevenção de danos maiores à população e ao patrimônio municipal. 

Limitação temporal e alcance da contratação 
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A contratação será destinada exclusivamente ao fornecimento e aplicação de massa asfáltica tipo 

CBUQ, abrangendo apenas as parcelas de obras executáveis em até 1 ano. Assim, respeita-se 

integralmente a exigência legal quanto ao prazo máximo de execução definido no art. 75, VIII. 

Vedação à recontratação 

A lei proíbe a recontratação da mesma empresa sob dispensa de licitação por emergência ou 

calamidade pública, dentro do prazo de um ano, fomentando a observância dos princípios da 

impessoalidade, competitividade e isonomia e evitando fraudes e contratações sucessivas que 

burlam o caráter excepcional da dispensa. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

O Serviço a ser adquirido enquadra-se na classificação de serviço de engenharia. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

O Serviço tem natureza de Serviço de engenharia, tendo em vista que seus padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

A prestação do serviço será efetuada em entrega única, com prazo de entrega não superior 

a 2 (dois) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho. O Serviço deverá ser 

entregue na sede do órgão, na Prefeitura de Trairão, centro, no horário das 08 horas às 12 

horas ou 13 horas às 17 horas, no entanto podendo ser retirado no endereço da fornecedora se 

antecipadamente combinado com a Administração.  

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando 

o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 

inclusive, perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos. O representante da Administração anotará em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, 
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mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 

for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no 

DECRETO MUNICIPAL N° 105/2023-REGULAMENTA A LEI FEDERAL Nº 14.133 e 

LEI MUNICIPAL N° 413/2023 que “Regulamenta as funções do agente de contratação, da 

equipe de apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, a fiscalização 

e a gestão dos contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle interno no âmbito do 

Município de Trairão, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”. 

8. DO PAGAMENTO 

Após a assinatura do contrato, o licitante vencedor deverá entregar os materiais no prazo 

de 2 (dois) dias, após o envio da solicitação e empenho. O serviço a ser executado deverá ser 

adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa preservação do mesmo e sua 

segurança durante o transporte.  

A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. Dessa 

forma, o pagamento do objeto ocorrerá por conta das dotações orçamentárias específicas 

destinadas a este fim.  

A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, de forma legível, o número da 

conta da empresa, a indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da 

ordem de fornecimento, com a finalidade de acelerar o trâmite de recebimento do material. 

Dessa forma, o pagamento será efetuado no prazo, máximo, de 15 (quinze) dias, após a 

entrega total dos produtos. 

9. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO 

Conforme disposto no item 4, o futuro contratado será selecionado mediante processo de 

Dispensa de Licitação, em conformidade com o art. 75, I, da Lei Federal nº 14.133/21, tendo 

como objetivo a proposta mais vantajosa para a administração.  

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 



 
 

   
 
 
 

  
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE TRAIRÃO 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

Avenida Fernando Guilhon, Nº s/n, Bela Vista – Trairão – Pará - CEP: 68.198-000 Prédio do Centro Administrativo 

 

_______________________________________________________________________________ 
DISPENSA DE ELETRÔNICA LICITAÇÃO N. DE/2025.006-PMT 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 124.397,79 (Cento e Vinte e 

Quatro Mil e Trezentos e Noventa e Sete Reais e Setenta e Nove Centavos). 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas para contratação deste objeto ocorrerão à conta das dotações orçamentárias 

informadas pelo Setor Contábil após consulta, a saber:  

2025 – Exercício. 

Órgão/Unidade Orçamentária: 0907 Sec. Mun. de Obras e Serviços Urbanos 

Projeto Atividade: 15451000 5 1.007 – Pavimentação Asfálticas de Vias Públicas, manter as vias 

Urbanas com boa Acessibilidade de Trânsito 

Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações.  

Subelemento: 4.4.90.51.99 - Outras Obras e Instalações 

Fonte: 15000000 

12.  CONCLUSÃO 

Diante do exposto, entende-se que a contratação de empresa que forneça esse Serviço seja 

necessária, uma vez que é uma forma elegida pela Administração para atender em caráter 

emergencial garantindo assim os trabalhos desenvolvidos pela administração através da 

Secretarias de Obras desse Município. Trairão-PA, 26 de Junho de 2025. 

 

_______________________________________ 

FRANCISCO MÁRCIO DE SOUSA SILVA 

SEC. ADM. E FINANÇAS 

DEC. Nº 001/2025 
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ANEXO III – PLANILHAS ORÇAMENTARIAS; 

 

ITEM CÓDIGO FONTE 
DESCRIÇÃO DOS 

SERVIÇOS 
UN.  QUANT.  CUSTO (R$) PREÇO (R$) VALOR (R$) 

         
Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit 

com BDI 
Total 

 1      SERVIÇOS 
PRELIMINARES/ADM OBRA 

        34.182,87 

1.1 011340 SEDOP 
Placa de obra em lona com 
plotagem de gráfica 

m² 6,00 180,96 234,18 1.405,08 

1.2 88304 SINAPI 

OPERADOR DE USINA DE 
ASFALTO, DE SOLOS OU DE 
CONCRETO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 768,00 32,98 42,68 32.777,79 

 2      TERRAPLANAGEM / 
MOVIMENTO DE TERRA 

        5.021,11 

2.1 96385 SINAPI 

EXECUÇÃO E 
COMPACTAÇÃO DE CORPO 
DE ATERRO DE ATERRO 
(95% DE ENERGIA DO 
PROCTOR NORMAL) COM 
SOLO 
PREDOMINANTEMENTE 
ARGILOSO ESPESSURA 15 
CM - EXCLUSIVE MATERIAL, 
ESCAVAÇÃO, CARGA E 
TRANSPORTE. AF_09/2024 

m³ 250,00 12,48 16,15 4.037,59 
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2.2  93595  SINAPI 

TRANSPORTE COM 
CAMINHÃO BASCULANTE DE 
10 M³, EM VIA URBANA EM 
REVESTIMENTO PRIMÁRIO 
(UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 

TXKM 400,00 1,90 2,46 983,52 

 3      PAVIMENTAÇÃO / 
TRANSPORTE 

        85.193,81 

3.1  93595  SINAPI 

TRANSPORTE COM 
CAMINHÃO BASCULANTE DE 
10 M³, EM VIA URBANA EM 
REVESTIMENTO PRIMÁRIO 
(UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 

TXKM 400,00 1,90 2,46 983,52 

3.2 95995 SINAPI 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO 
COM APLICAÇÃO DE 
CONCRETO ASFÁLTICO, 
CAMADA DE ROLAMENTO - 
EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE. AF_11/2019 

m³ 21,55 2.974,50 3.849,30 82.952,42 

3.3  72943  SINAPI 
PINTURA DE LIGACAO COM 
EMULSAO RR-2C 

m² 400,00 2,43 3,14 1.257,87 

         

            
Valor TOTAL com 

BDI 
  

           
124.397,79  
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